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	Legenda dos símbolos utilizados

		*	Processo de consulta
	***	Processo de aprovação
	***I	Processo legislativo ordinário (primeira leitura)
	***II	Processo legislativo ordinário (segunda leitura)
	***III	Processo legislativo ordinário (terceira leitura)

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta no projeto de ato.)







	Alterações a um projeto de ato

	Alterações do Parlamento apresentadas em duas colunas

As supressões são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda. As substituições são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda e na coluna da direita. O texto novo é assinalado em itálico e a negrito na coluna da direita.

A primeira e a segunda linhas do cabeçalho de cada alteração identificam o passo relevante do projeto de ato em apreço. Se uma alteração disser respeito a um ato já existente, que o projeto de ato pretenda modificar, o cabeçalho comporta ainda uma terceira e uma quarta linhas, que identificam, respetivamente, o ato existente e a disposição visada do ato em causa.

Alterações do Parlamento apresentadas sob a forma de texto consolidado

Os trechos novos são assinalados em itálico e a negrito. Os trechos suprimidos são assinalados pelo símbolo ▌ou rasurados. As substituições são assinaladas formatando o texto novo em itálico e a negrito e suprimindo, ou rasurando, o texto substituído. 
Exceção: as modificações de natureza estritamente técnica introduzidas pelos serviços com vista à elaboração do texto final não são assinaladas.






ÍNDICE
Página
PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU	5
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS	8



[bookmark: _Toc483817243]
PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU
sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que revoga o Regulamento (CEE) n.º 1101/89 do Conselho, assim como os Regulamentos (CE) n.º 2888/2000 e (CE) n.º 685/2001
(CE) N.º 685/2001
(COM(2016)0745 – C8-0501/2016 – 2016/0368(COD))
(Processo legislativo ordinário: primeira leitura)
O Parlamento Europeu,
–	Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho (COM(2016)0745),
–	Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 2, e o artigo 91.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nos termos dos quais a proposta lhe foi apresentada pela Comissão (C8-0501/2016),
–	Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,
–	Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu de … [footnoteRef:1], [1:  JO C ... /Ainda não publicado no Jornal Oficial.] 

–	Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões de... [footnoteRef:2], [2:  JO C ... /Ainda não publicado no Jornal Oficial.] 

	Tendo em conta o artigo 59.º do seu Regimento,
–	Tendo em conta o relatório da Comissão dos Transportes e do Turismo (A8-0000/2017),
1.	Aprova a posição em primeira leitura que se segue;
2.	Requer à Comissão que lhe submeta de novo a sua proposta se a substituir, se a alterar substancialmente ou se pretender alterá-la substancialmente;
3.	Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à Comissão, bem como aos parlamentos nacionais.
[bookmark: restart]<RepeatBlock-Amend><Amend>Alteração		<NumAm>1</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 2</Article>

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(2)	A fim de otimizar e reduzir o volume do acervo legislativo, é necessário analisá-lo regularmente e identificar a legislação obsoleta. A revogação da legislação obsoleta é útil para manter um quadro legislativo transparente, claro e fácil de utilizar pelos Estados-Membros e pelas partes interessadas pertinentes, no caso em apreço o setor do transporte rodoviário de mercadorias.
	(2)	A fim de otimizar e reduzir o volume do acervo legislativo, é necessário analisá-lo regularmente e identificar a legislação obsoleta. A revogação da legislação obsoleta é útil para manter um quadro legislativo transparente, claro e fácil de utilizar pelos Estados-Membros e pelas partes interessadas pertinentes, no caso em apreço os setores do transporte por vias navegáveis interiores e do transporte rodoviário de mercadorias.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Propõe-se a revogação de atos legislativos nos setores do transporte por vias navegáveis interiores e do transporte rodoviário de mercadorias. Este facto deve refletir-se no texto do considerando.
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>2</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 3</Article>

	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(3)	O Conselho adotou o Regulamento (CEE) n.º 1101/89 em 1989. Dez anos mais tarde, o Conselho adotou o Regulamento (CE) n.º 718/1999, para garantir que continuavam a estar disponíveis instrumentos adequados para o setor do transporte por vias navegáveis interiores e para a gestão da capacidade das frotas. Esse regulamento abrangia o mesmo objeto que o Regulamento (CEE) n.º 1101/89, sem ter procedido à sua revogação.
	(3)	O Conselho adotou o Regulamento (CEE) n.º 1101/89 em 1989. Dez anos mais tarde, o Conselho adotou o Regulamento (CE) n.º 718/1999, com a redação que lhe foi dada pelo Regulamento (UE) n.° 546/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho1-A, para garantir que continuavam a estar disponíveis instrumentos adequados para o setor do transporte por vias navegáveis interiores e para a gestão da capacidade das frotas. Esse regulamento abrangia o mesmo objeto que o Regulamento (CEE) n.º 1101/89, sem ter procedido à sua revogação.

	
	_______________

	
	1-A Regulamento (UE) n.º 546/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, que altera o Regulamento (CE) n.º 718/1999 do Conselho relativo a uma política de capacidade das frotas comunitárias de navegação interior a fim de promover o transporte por vias navegáveis interiores (JO L 163 de 29.5.2014, p. 15).


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O Regulamento n.º 546/2014 introduziu o objeto abrangido pelo Regulamento 1101/89 revogado. Por conseguinte, cumpre mencionar o Regulamento 546/2011 no considerando.</Amend></RepeatBlock-Amend>
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Quadro geral
O Parlamento Europeu, o Conselho da União Europeia e a Comissão Europeia reiteraram o seu compromisso conjunto no sentido de atualizar e simplificar a legislação no Acordo Interinstitucional «Legislar melhor», de 13 de abril de 2016.
Para otimizar e reduzir o volume do acervo legislativo, é necessário analisá-lo com regularidade e identificar a legislação obsoleta. A revogação da legislação obsoleta é útil para manter um quadro legislativo transparente, claro e fácil de utilizar pelos Estados-Membros e pelas partes interessadas pertinentes, no caso em apreço o setor do transporte rodoviário de mercadorias.
Objeto
O Regulamento (CEE) n.º 1101/89 estabeleceu um regime de saneamento estrutural no setor da navegação interior para as frotas que operam na rede de vias navegáveis interligadas da Bélgica, da Alemanha, da França, do Luxemburgo, dos Países Baixos e da Áustria. Esse regulamento tinha como objetivo reduzir o excesso de capacidade das frotas de navegação interior através de ações de desmantelamento de embarcações coordenadas a nível comunitário. O regulamento deixou de produzir efeitos em 29 de abril de 1999, quando o Regulamento (CE) n.º 718/1999 entrou em vigor.
O Regulamento (CE) n.º 2888/2000 estabelecia a repartição, entre os Estados-Membros da Comunidade, dos contingentes de veículos pesados que esta recebia da Suíça para o período 2001 a 2004. Visto que, a partir de 2005, já não há necessidade de proceder à repartição dos contingentes entre os Estados-Membros, o Regulamento (CE) n.º 2888/2000 tornou-se obsoleto e deve ser revogado.
O Regulamento (CE) n.º 685/2001 definia as regras para a repartição entre os Estados‑Membros das autorizações postas à disposição da Comunidade por força do artigo 6.º, n.º 2, dos Acordos entre a Comunidade Europeia e a República da Bulgária e entre a Comunidade Europeia e a Roménia que estabelecem determinadas condições para o transporte rodoviário de mercadorias e a promoção do transporte combinado. O regulamento é obsoleto, uma vez que a Bulgária e a Roménia aderiram à UE.
Ponto de vista da relatora: 
A relatora examinou a proposta e recomenda que se apoie a revogação dos Regulamentos (CEE) n.º 1101/89, (CE) n.º 2888/2000 e (CE) n.º 685/2001, tal como proposto pela Comissão.
O Conselho propõe igualmente a aprovação da proposta da Comissão, embora tenha introduzido duas modificações no considerando, que melhoram o texto. A relatora propõe duas alterações do PE. Se estas duas alterações forem aprovadas pelo Parlamento, o Conselho poderá adotar a posição do PE em primeira leitura, sem alterações. Tal permitiria evitar os trílogos, que, nesta matéria, não se revelam verdadeiramente necessários.
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